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TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

 

 

 

 

 

Contratação de instituição financeira/ou 
empresas operadoras de meios eletrônicos de 
pagamento para o recebimento de créditos 
municipais por meio de cartão de crédito ou 
débito.  
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10.1.2 - O Município não terá qualquer interferência na 
relação do contribuinte com a Credenciada nas transações 
financeiras efetuadas entre eles. 
 
10.2 - O pagamento de tributos e demais receitas 
municipais por meio de cartão de crédito ou débito, à 
vista ou em parcelas, compreende o recolhimento do valor 
à vista e de forma integral na rede arrecadadora 
municipal. 
 
10.2.1 - A Credenciada, após a aprovação da transação 
pelo emissor do cartão, procederá à quitação do valor 
total do(s) débito(s) indicado(s), sem quaisquer 
descontos de taxas ou tarifas junto à instituição 
financeira autorizada a arrecadar para o Município, 
utilizando-se para tal as rotinas habituais do processo 
de arrecadação de impostos e taxas municipais, 
observando-se que o prazo será contado a partir da data 
da captura e confirmação da transação. 
10.2.2 - A Credenciada fornecerá ao contribuinte a 
comprovação da quitação do débito emitida pelo 
estabelecimento arrecadador, mediante autenticação 
mecânica ou comprovante de pagamento no qual deverão 
constar os dados dos débitos quitados. 
10.2.3 - A mera apresentação de recibo da operação 
financeira realizada entre o titular do cartão de crédito 
ou débito e a Operadora do respectivo cartão não comprova 
a extinção do débito do contribuinte com o Município. 
 
10.3 - Os encargos e eventuais diferenças de valores a 
serem cobrados por conta da utilização do cartão de 
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funcionários da empresa/instituição Credenciada, 
devidamente treinados pelo Credenciado. O fornecimento 
de equipamentos, pessoal e o treinamento, se houver, 
serão sem quaisquer ônus e/ou custos para o Município; 
11.1.2.3 – Os equipamentos citados no subitem 11.1.2.1, 
quando instalados, deverão ser recolhidos pela 
Credenciada ao final prazo de vigência do contrato; 
11.1.2.4 – Os canais descritos nos subitens anteriores 
deverão estar integrados aos sistemas da Subsecretaria 
de Receita (SEMFA/ SUB-REC) para permitir o acesso ao 
valor presente do débito, o controle da transação, a 
conciliação com os recebimentos dos bancos e a emissão 
em tempo real de relatórios diversos. A integração será 
de forma online, sem intervenção manual, e por meio de 
webservice.  
 
11.2 – Responsabilizar-se pela segurança da operação, 
tanto por via remota quanto por Totem/ATM, 
consubstanciando um risco operacional inerente ao 
negócio financeiro que realiza; 
 
11.3 – Integrar os sistemas previstos no subitem 11.1.2.4 
de forma que a comunicação entre as aplicações da 
Credenciada e da Secretaria de Fazenda seja de forma 
online, sem intervenção manual, e por meio de webservice.  
 
11.4 – Atender às seguintes condições: 
 
a - estar autorizada como adquirente, subadquirente, 
operadora de meios eletrônicos, ou empresa facilitadora 
por Instituição Credenciadora supervisionada pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN), a processar recebimentos, 
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inclusive parcelados, mediante uso de cartões de crédito 
ou débito normalmente aceitos no mercado; 
b - estar em plena conformidade com os padrões PCI-DSS 
(Payment Card Industry Data Security Standards), Padrão 
de Segurança de Dados da Indústria de Cartões de 
Pagamento, devendo a Credenciada possuir Certificação 
válida emitida por empresa de auditoria oficial 
Credenciada pelo PCI-DSS em seu nome, não podendo 
utilizar-se de certificação em nome de terceiros; 
c - quitar à vista, na própria data em que a transação 
com cartão de crédito tiver sido aprovada, em qualquer 
Instituição da rede bancária arrecadadora do Município, 
todos os débitos incluídos no total do pagamento; 
d - disponibilizar para o pagador, imediatamente após a 
quitação, o ticket da operação com cartão de débito ou 
crédito e os comprovantes de pagamento fornecidos pela 
Instituição arrecadadora, podendo essa disponibilização 
ocorrer por meio eletrônico (e-mail ou SMS); 
e – fornecer, a qualquer tempo, todas as informações 
solicitadas pelo Município; 
f - executar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, os serviços/diagnóstico de manutenção e suporte 
técnico para solução de problemas para todos os 
equipamentos fornecidos e canais disponibilizados para 
a execução dos serviços, sem ônus e/ou custos para o 
Município; 
g - apresentar relatório mensal, por meio de site 
específico, podendo ainda ser na forma eletrônica, para 
conferência das transações efetuadas nos períodos diário 
e mensal, separadas entre crédito e débito, para apuração 
e conciliação dos valores recebidos; 
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h - garantir o pleno acesso a dados e informações 
referentes à execução dos serviços, objeto deste Termo, 
emitindo relatórios e consultas quando requisitados por 
qualquer um dos seus setores ou fiscais, atendendo aos 
prazos estabelecidos na solicitação, a fim de 
proporcionar ao Município condições para adequado 
acompanhamento e fiscalização dos serviços. 
 
11.5 - Manter os registros que comprovem todas as 
operações efetuadas, pelo prazo de 05 (cinco) anos, após 
a quitação do débito; 
 
11.6 - Certificar, a qualquer tempo, a legitimidade de 
autenticação aposta em documento de arrecadação, guia de 
recolhimento ou comprovante de pagamento, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de ciência 
da solicitação, prorrogável por igual período, quando 
apresentado motivo relevante. 
 
11.7 - Manter as condições de habilitação e qualificação, 
além da sua regularidade fiscal e trabalhista, durante 
a vigência do Contrato, sob pena de rescisão do 
instrumento, respeitando a legislação vigente, em 
especial a apresentação das certidões previstas no Art. 
10 do Decreto 22.973/2023. 

 
11.8 – Compete à Contratante: 
 
11.8.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, 
através de representante da Administração, nominalmente 
designado como “gestor do contrato”, nos termos do art. 
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e) - impedimento para licitar e contratar com a 
Administração Pública Municipal pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 
contrato e das demais cominações legais, especificamente 
nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002; 
 
f) - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, em toda a Federação, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
“c”. 
 
13.1.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, “e” 
e “f” deste item, não são cumulativas entre si, mas 
poderão ser aplicadas juntamente com a multa da alínea 
“b”e “c”. 
 
13.2 - As sanções administrativas previstas nas alíneas 
“a”, “d”, “e” e “f” somente serão aplicadas mediante 
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